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A presente licitação tem como objetivo a Contratação de Empresa para prestação de serviços de 

hospedagem destinado a atender as demandas das Unidades Administrativas, sob a 

responsabilidade do Gabinete do Prefeito, deste Município.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A V I S O 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta 

às condições e exigências expressas neste 

Edital e seus anexos, notadamente quanto às 

especificações técnicas elencadas para a 

execução do objeto do Certame. 

DÚVIDAS: 

Telefone: (0xx84) 3479-2000 – RAMAL 230 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: A presente licitação tem como objetivo a Contratação de Empresa para prestação 

de serviços de hospedagem destinado a atender as demandas das Unidades Administrativas, 

sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito, deste Município.   

Item Assunto do item no Edital 

I. DO OBJETO DO PREGÃO 

II. DOS ANEXOS 

III. DA PARTICIPAÇÃO 

IV. DO CREDENCIAMENTO 

V. DA PROPOSTA COMERCIAL 

VI. DA HABILITAÇÃO 

VII. DO PROCEDIMENTO 

VIII. DO JULGAMENTO 

IX. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

X. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

XI. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

XII. DO CONTRATO 

XIII. DA PUBLICIDADE 

XIV. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

XV. DO JULGAMENTO 

XVI. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017  

Processo nº. 9131/2017 – PMCD 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 041/2017 

 

PREÂMBULO 

 

DATA DE ABERTURA: 06/11/2017 

HORÁRIO: 08:00 horas. 

MODALIDADE: Pregão Presencial  

TIPO/ CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, sito a Rua 

Juvenal Lamartine, 200, sede da referida Prefeitura, Centro – CEP 59.374-000 – Carnaúba dos 

Dantas/RN. 

Telefone para contato: (0xx84) 3479-2312 ou 3479 2000 

  

A Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, por intermédio da Pregoeira, nomeada pela 

Portaria nº. 63/2017, de 07 de Fevereiro de 2017, torna público, na forma da Lei nº. 10.520/2002, 

do Decreto nº. 3.555/2000, da Lei Complementar nº. 123/2006 Decreto Municipal 009/2017-GP, 

de 10 de Julho de 2017, e, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial objetivando 

Contratação de Empresa para prestação de serviços de hospedagem destinado a atender as 

demandas das Unidades Administrativas, sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito, deste 

Município, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo 

I, objeto do processo administrativo supracitado. 

 

I - DO OBJETO: 

 

01.01-A presente licitação tem por objetivo a Contratação de Empresa para prestação de serviços 

de hospedagem destinado a atender as demandas das Unidades Administrativas, sob a 

responsabilidade do Gabinete do Prefeito, deste Município, cujas especificações encontram-se 

detalhadas no ANEXO I – Termo de Referência.  

 

II - DOS ANEXOS  



 

 

 

02.01-Integram o presente edital, como se dele fizessem parte, os documentos abaixo 

relacionados: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO  

c) ANEXO III– MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

d) ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

f) ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO  

 

3.1 - DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (MEI e ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ART. 48, I) 

3.2 - Poderão participar do certame exclusivamente Microempresas (MEI e ME) e 

Empresas de Pequeno Porte do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que 

preencherem as condições constantes deste Edital. 

3.2.1 - Mesmo sendo a licitação exclusiva, em aplicação aos princípios do tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado, na data e horário previsto neste Edital para o 

recebimento dos envelopes e apuração da sessão, a licitação só será apurada 

exclusivamente para as MEI, MEs e EPPs, se houver a participação de no mínimo três (03) 

empresas enquadradas como Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. 

3.2.2 - Não havendo a participação de no mínimo três (03) empresas enquadradas como 

MEI, MEs ou EPPs, a apuração da Licitação se dará entre todas as empresas presentes, ou 

seja, enquadradas ou não como MEI, MEs ou EPPs. 

3.3-A apresentação de propostas para participar desta licitação implica na aceitação plena 

e irrevogável pelos interessados, das condições constantes neste Edital e em seus anexos. 

3.4. Não poderão participar desta licitação: 

a) empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação; 

b) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, 

suspensos, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal; 



 

 

c) empresas inadimplentes em obrigações assumidas com o Município de Carnaúba dos 

Dantas/RN; 

d) não poderão participar do presente certame licitatório, parentes ou empresas de que sejam 

proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de Secretários Municipais, bem como a 

participação de Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, em Licitações no 

âmbito do Município, conforme decisão nº 190/2010 do Tribunal de Contas do Estado. 

3.5. Decorrido o horário supracitado à abertura do procedimento licitatório, a Sr.a Pregoeira, a 

seu exclusivo critério, poderá conceder tolerância de até 10 (DEZ) MINUTOS para o início da 

sessão. Após a Pregoeira declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum 

outro participante será aceito.  

  

IV - DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1 – No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital, na presença da Pregoeira e da 

Equipe de Apoio, será realizado o credenciamento dos licitantes por meio de seus representantes 

legais. Para tanto, será OBRIGATÓRIA a apresentação de CÓPIA dos seguintes documentos:  

a) CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente do OUTORGANTE e do 

OUTORGADO. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Ministérios Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de profissão (Ordens, Conselhos, etc); Passaporte 

(ainda válido), certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público e da 

Magistratura, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como 

identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com 

foto);  

b) PROCURAÇÃO ou documento que COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA 

PRATICAR TODOS OS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, em nome da proponente. NO 

CASO DE PROPRIETÁRIO, SÓCIO-ADMINISTRADOR, DIRIGENTE OU 

ASSEMELHADO DA EMPRESA PROPONENTE, é suficiente a apresentação da cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social (ou documento equivalente), no qual deverá constar os 

poderes necessários para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal 

investidura. Se o representante for sócio não detentor de poderes para, isoladamente, formular 



 

 

propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da administração, 

conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhes os poderes 

necessários;  

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL em vigor e demais 

alterações; ou ato constitutivo consolidado e aditivo(s) posterior(es), devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de Sociedades por Ações, 

além dos documentos já citados, acompanhado dos documentos de eleições de seus 

administradores e sua devida publicação na imprensa oficial;  

d) DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.  

e) Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, consoante os benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 

15 de dezembro de 2006, comprovará esta condição por meio de declaração.  

f) Anexar junto ao credenciamento Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede 

da licitante. 

4.2. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de quaisquer uma delas invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório;  

4.3. Os documentos para credenciamento de que trata essa cláusula, deverão vir FORA DOS 

ENVELOPES de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO, EM ORIGINAIS OU FOTOCÓPIAS, 

sendo estas autenticadas por tabelião de notas, pela Pregoeira ou por qualquer membro da Equipe 

de Apoio;  

4.4. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo 

com esta cláusula ou a ausência do representante, impedirá a licitante de participar dos lances 

verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao 

direito de interposição de recursos, valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua 

proposta escrita. 

4.5. O representante inicialmente credenciado poderá ser substituído por outro também 

devidamente credenciado;  

4.6. À empresa licitante que participe do certame será permitido o credenciamento de apenas um 

representante legal sendo vedada à participação de qualquer pessoa representando mais de um 

licitante.  



 

 

4.7. Os interessados que enviarem os seus envelopes de proposta comercial e documentação sem 

representante(s) credenciado(s) deverá(ão) remeter(em), FORA DOS ENVELOPES N.ºs 01 e 

02, a declaração que trata o item 5.1, alínea “d”;  

4.8. Concluído o credenciamento dos representantes, será assinada a LISTA DE PRESENÇA 

com a identificação de todos os credenciados;  

4.9. Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos 

procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos, sob pena de decadência do 

direito de interpor recurso. 

 

V - DA PROPOSTA COMERCIAL  

 

5.1 - A Proposta Comercial deverá ser apresentada, em uma única via, em envelope individual, 

lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E O 

NÚMERO DO CNPJ 

MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 

 

5.1.1 - Valor global da proposta e por item em algarismo e por extenso.  

5.1.2 - descrição detalhada do item ofertado, fazendo constar todas as especificidades do serviço, 

de forma que atenda as exigências constantes neste Edital;  

5.1.3 - Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam a contratada.  

5.1.4- Nas taxas de serviço devem estar inclusos todos os custos operacionais da sociedade, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no serviço. 

5.1.5- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação, excluídos os prazos de recursos administrativos. 



 

 

5.2 – A Proposta Comercial deverá ser escrita, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem como 

datada, assinada e rubricada devendo ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica 

de textos, devendo, obrigatoriamente, indicar, por item:  

a) O preço unitário e total para os serviços cotados (conforme ANEXO I), em algarismos e 

somente o unitário por extenso, condizente com preço de mercado, sem qualquer acréscimo em 

virtude de expectativa inflacionária, custo financeiro ou variação cambial, que compreenda todas 

as despesas incidentes sobre o objeto, tais como: impostos, taxas, encargos e frete, deduzidos os 

eventuais descontos. As despesas com custas processuais serão suportadas integralmente pela 

Contratante.  

a.1) Em caso de dissenso, os preços unitários prevalecerão sobre os totais, e os valores por 

extenso, sobre os numéricos;  

 

5.3 – Especificar exatamente as características do serviço ofertado, NÃO podendo indicar, na 

especificação do item, faixa de valores ou utilizar expressões que cause a imprecisão do material, 

como, por exemplo: no mínimo, no máximo, etc. 

5.4 - Indicar nome do estabelecimento bancário, localidade e número da conta-corrente em que 

deverá ser efetivado o pagamento. 

5.5 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do serviço será interpretada 

como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a 

abertura das propostas. 

5.6 – Indicar: Nome, CPF, Cargo do Representante que assinará o contrato. 

5.7 – Todos os documentos e declarações apresentados no envelope “Proposta Comercial” 

deverão seguir, no que couberem, as regras definidas no item 17.05 deste ato convocatório.  

 

VI - DA HABILITAÇÃO  

 

6.1 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em uma única via, através do 

Envelope nº. 02, devidamente lacrado possuindo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E O 

NÚMERO DO CNPJ 



 

 

MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

6.2 – A Documentação de Habilitação conterá no interior, obrigatoriamente, cópias autenticadas 

dos seguintes documentos: 

 

6.2.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1.1 -  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.2.1.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

6.2.1.3-Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

6.2.1.4-Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2.2 – REGULARIDADE FISCAL 

6.2.2.1. prova de inscrição regular no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda, CNPJ/MF;  

6.2.2.2. prova de regularidade perante a Fazenda Municipal através de certidão negativa de 

débitos ou positiva com efeitos negativos, emitida pela Secretaria de Fazenda do estabelecimento 

do licitante; 

6.2.2.3. certificado de regularidade junto ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

6.2.2.4. Certidão conjunta de regularidade de débitos relativos a tributos federais, dívida ativa da 

União e contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; (portaria RFB//PGFN 

nº 1.751, de 02/10/2014).  

6.2.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal nº 

12.440/2011). 

 



 

 

6.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e semelhante com o objeto desta 

licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Declaração(s) de capacidade técnica em 

nome da empresa licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

6.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA.  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial (na sede do licitante) 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, juntando-se cópia dos termos de abertura 

e encerramento do referido livro pertinente ao Balanço Patrimonial e demonstrações financeiras, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida com data de até 30 (trinta) dias anteriores a de abertura dos envelopes, ou da 

data de vigência especificada na certidão, caso haja; 

 

6.1.5 – OUTROS 

6.1.5.1 - Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a 

administração publica (ANEXO do edital)  

6.1.5.2 – Declaração formal de que a Licitante não possuem menores trabalhando, conforme 

preconiza o inciso XXXIII, art.7º da Constituição Federal (ANEXO  do edital). 

6.3 – Os documentos mencionados no item anterior poderão ser apresentados por qualquer 

processo de cópia devidamente autenticada, ou por cópia não autenticada, desde que sejam 

exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira ou membros da Equipe de Apoio. A 

autenticidade do documento poderá, ainda, ser verificada, pela Equipe de Apoio, através de 

consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes dos documentos. 

6.4 - Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 

licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento dos tributos e contribuições pela 

matriz que deverá ser comprovada por documento próprio e estar vigente à época da abertura da 

documentação.  

6.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 



 

 

6.6 – Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que 

dispõe a Lei Complementar 147/2014. Para isso, devem apresentar Declaração expressa que se 

enquadra, nos termos da legislação vigente, como MEI, ME e ou EPP. 

 

VII - DO PROCEDIMENTO  

 

7.1 - Nenhum documento, salvo os indicados nos subitens 04.01 a 04.06, será recebido pela(o) 

Pregoeira(o) deste Município depois de aberta a sessão, como também não se admitirá qualquer 

adendo ou alteração à documentação tempestivamente apresentada, motivo pelo qual recomenda-

se a todos os interessados que estejam presentes no local, indicado no preâmbulo deste edital, no 

mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário pré-fixado para o início da sessão, para fins de 

credenciamento.  

7.2 - No dia, hora e local designados neste instrumento, em sessão pública, e na presença dos 

interessados e da Equipe de Apoio, a(o) Pregoeira(o) receberá os documentos de credenciamento 

e os envelopes contendo a “Proposta Comercial” (envelope 1) e a “Documentação de 

Habilitação” (envelope 2), sendo os trabalhos ordenados como segue:  

a) A partir de trinta minutos antes do horário previsto para o início da sessão, a(o) Pregoeira(o) 

dará início ao credenciamento dos representantes dos licitantes interessados, ocasião em que será 

assinada a lista de presença com a identificação de todos os credenciados;  

b) No horário pré-fixado, será aberta a sessão pública de processamento do presente certame, 

recolhendo-se os envelopes dos concorrentes credenciados e exibindo-os a todos para que 

possam constatar as condições de inviolabilidade; ato contínuo será emitida declaração conjunta 

dos concorrentes dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação fixados 

no presente edital;  

c) Em seguida, realizar-se-á a abertura dos envelopes “Proposta Comercial” (envelope nº. 01), 

sendo as propostas escritas rubricadas e, previamente, analisadas pela(o) Pregoeira(o) e a Equipe 

de Apoio, para fins de constatação da conformidade com os requisitos insertos neste ato 

convocatório; dando continuidade, a(o) Pregoeira(o) divulgará o resultado dessa análise e 

cadastrará os preços das propostas, ordenando-as em ordem crescente de preço), para 

conhecimento de todos; 



 

 

d) Cadastradas e ordenadas às propostas regulares, será procedida à indicação dos concorrentes 

que poderão participar da fase competitiva de lances verbais, segundo a regra pela qual apenas 

poderão ofertar lances verbais (na fase competitiva) aqueles licitantes cujas propostas escritas 

indicarem preços não superiores a 10 % (dez por cento) do menor valor proposto entre os 

concorrentes; caso não haja, no mínimo, três licitantes cujos preços propostos estejam 

compreendidos na faixa dos preços de até 10% (dez por cento) superiores ao menor, serão 

admitidos à fase competitiva, em ordem crescente de classificação, tantos licitantes quantos 

forem necessários para completar o número mínimo de três concorrentes nessas condições, ou 

seja, três concorrentes além daquele que indicou o menor preço e o maior percentual de desconto 

entre as propostas escritas, independente dos preços cotados, à luz da legislação vigente;  

e) Ato contínuo, a(o) Pregoeira(o) abrirá a etapa competitiva e a Equipe de Apoio projetará na 

tela os nomes das sociedades que poderão apresentar lances verbais, esclarecendo que tais lances 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes (em relação ao 

seu próprio valor anterior) e crescentes em relação ao percentual de desconto, quando a(o) 

Pregoeira(o) convidar, individualmente, de forma seqüencial, cada representante para fazê-lo, a 

partir do autor da proposta de maior preço até o de menor (entre as participantes da fase 

competitiva) e, assim sucessivamente, até que todos desistam da disputa; a não adução de lance, 

por parte de representante convocado pela(o) Pregoeira(o), implicará na imediata exclusão do 

respectivo licitante da fase competitiva, registrando-se o último lance ofertado ou a proposta 

escrita do respectivo licitante (prevalecendo o menor preço), como sua melhor proposta;  

f) dar-se-á por encerrada a etapa competitiva quando todos licitantes desistirem ou forem 

excluídos da fase competitiva, nos termos referidos na alínea anterior, sendo, nesse caso, 

registrados e classificados os preços finais propostos ou indicados na proposta escrita 

(prevalecendo o menor);  

g) feito isso, a(o) Pregoeira(o) verificará a aceitabilidade do menor preço proposto (baseado no 

preço estimado acostado aos autos), podendo negociar junto ao particular, cuja proposta 

classificada contenha o menor preço, no intuito da obtenção de melhores condições para a 

Administração; prosseguindo, a proposta escrita do licitante habilitado de melhor preço ofertado 

será disponibilizada para exame e rubrica dos presentes, esclarecendo-se, nesta ocasião, que 

qualquer impugnação (inclusive possíveis contra-razões) deverá ser apresentada para o devido 

registro em ata;  



 

 

h) aceito o preço final negociado ou proposto, a(o) Pregoeira(o) e a Equipe de Apoio procederá 

ao julgamento da proposta comercial aduzida pelo concorrente de menor preço, frente aos 

requisitos objetivos definidos no edital;  

i) Caso seja desclassificada a proposta de menor preço (ou lance), a(o) Pregoeira(o) poderá 

negociar com o autor da proposta classificada em segundo lugar retornando-se, neste caso, aos 

procedimentos definidos na alínea “g” deste item, e assim sucessivamente, até que se tenha uma 

proposta que atenda ao interesse da administração e às regras editalícias;  

j) escolhida a proposta que atenda ao interesse tutelado e aos termos do edital, a(o) Pregoeira(o) 

procederá à abertura do envelope “Documentação de Habilitação” deste licitante, passando os 

documentos constantes do mesmo para análise e rubrica dos presentes, sendo esclarecido que 

qualquer questionamento deverá ser formulado naquele momento para o devido registro na ata 

dos trabalhos, dando-se o direito aos licitantes formular as devidas contrarrazões; desta sorte, a 

Pregoeira e a Equipe de Apoio procederá ao julgamento da documentação de habilitação aduzida 

pelo concorrente cuja proposta foi considerada como as melhores condições para a 

Administração, frente aos requisitos objetivos definidos no edital;  

l) inabilitada a concorrente, a Pregoeira retomará os procedimentos fixados na alínea “g” deste 

item; e assim continuamente, até que se tenha uma empresa habilitada a contratar e cujo preço 

interesse à administração;  

m) identificada a empresa que indicou as melhores condições para atender ao interesse público e 

divulgado o resultado do julgamento, os concorrentes poderão manifestar a intenção, sempre 

devidamente motivada, de recorrer de qualquer ato decisório praticado durante o processamento 

do certame, sendo registrada em ata a síntese das razões do recurso; neste caso, a Pregoeira 

encerrará a sessão sem que haja adjudicação do objeto ao vencedor e estabelecerá o prazo de 03 

(três) dias corridos, contados daquela data, para fins de apresentação da petição formal do 

recurso ora anunciado, bem como das respectivas contra-razões (prazo em igual número de dias, 

que começará a correr do término do prazo de recurso), sob pena de decadência do direito de 

recurso; do contrário, a Pregoeira procederá à imediata adjudicação do objeto ao vencedor;  

n) então, a(o) Pregoeira(o) esclarecerá que os envelopes “Documentação de Habilitação” apenas 

poderão ser resgatados, pelos respectivos representantes, no prazo de 30 (trinta) dias corridos 

contados da data da presente sessão, sob pena de inutilização dos mesmos; e,  

o) por fim, a(o) Pregoeira(o) e a Equipe de Apoio encerram a sessão concluindo a ata 

circunstanciada dos trabalhos, que será devidamente assinada.  



 

 

7.3 – No caso em que não sejam ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor valor e o preço estimado acostado aos autos, devendo a(o) 

Pregoeira(o) negociar junto ao particular para obter melhores condições para Administração.  

 

VIII - DO JULGAMENTO  

 

8.01 – O julgamento das propostas comerciais será processado segundo os critérios objetivos 

abaixo:  

a) será desclassificada a proposta que contenha entrelinhas, emendas, rasuras, borrões ou 

qualquer outro defeito, não ressalvados, que ponham em dúvidas informações essenciais à sua 

compreensão;  

b) será desclassificada a proposta que não atenda às especificações contidas neste ato 

convocatório e anexos; 

c) a proposta que infrinja preceitos albergados em legislação específica vigente será 

desclassificada;  

d) preço manifestamente superior ao de mercado ou inexeqüível, ensejará a desclassificação da 

respectiva proposta, nos termos art. 48, inc. II, da Lei 8.666/93;  

e) preços que apresentarem, após a fase de lances ou negociação, valor unitário para o ITEM 

cotado superior ao estabelecido no orçamento base do município, terá o seu respectivo item ou 

ITEM desclassificado;  

f) proposta ou lance que contenha valor simbólico, irrisório ou igual a zero, de acordo com o 

estabelecido no art. 44, § 3º da Lei 8.666/93, será desclassificado;  

g) não poderá ser considerada, para fins de julgamento, qualquer vantagem não prevista neste 

instrumento de convocação;  

h) no julgamento das propostas será adotado, exclusivamente, como critério de classificação, O 

MENOR PREÇO, considerando para tanto, a proposta mais vantajosa apresentada ou o menor 

lance ofertado na etapa competitiva.  

8.2 – O julgamento da habilitação será processado segundo os critérios abaixo:  

a) licitante que transgrida qualquer norma de legislação específica vigente será inabilitado;  

b) será inabilitada a sociedade que não atender a qualquer das exigências estipuladas na 

CLÁUSULA VI deste ato convocatório;  



 

 

c) concorrente cuja documentação de habilitação não cumpra qualquer outra regra inserta neste 

edital, em especial aquelas contidas nos itens 17.03 e 17.05, será inabilitado;  

d) participante que apresentar qualquer documento exigido neste edital com data da validade 

vencida ou cujas certidões não sejam confirmadas via Internet (quando disso dependa a sua 

validade) será inabilitado; 

e) documento que contenha rasuras, entrelinhas, emendas, borrões ou qualquer outro defeito que 

ponham em dúvida a veracidade das informações essenciais à sua validade acarretará a 

inabilitação do licitante.  

8.3 – Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que 

dispõe a Lei Complementar 147/2014. 

 

IX - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE  

 

9.1 – Havendo absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas escritas ou lances 

verbais, a(o) Pregoeira(o) procederá ao desempate, através de sorteio, durante a própria sessão 

pública, na presença dos licitantes interessados, conforme previsto na Lei 8.666/93.  

 

X - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

10.1 – Quando não houver recurso, a(o) Pregoeira(o) adjudicará o objeto ao particular cuja 

proposta for considerada mais vantajosa à administração, por força do art. 4º, inc. XX, da Lei 

10.520/2002.  

10.2 – Constatada a regularidade do feito, a adequação do objeto licitado e, sobretudo, a 

vantagem das condições finais estipuladas, o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) 

Municipal homologará a presente licitação.  

 

XI - DO DIREITO DE PETIÇÃO  

 

11.1 – Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos dos termos deste edital, podendo 

impugná-lo até o segundo dia útil que anteceder à data da sessão de realização do certame. 



 

 

11.2 – A impugnação tempestiva dos termos do ato de convocação não impede a participação 

dos interessados no presente certame, de acordo com o art. 41, § 3º da Lei 8.666/93.  

11.3 – Divulgado o resultado do julgamento do certame, qualquer licitante poderá manifestar, 

imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com o devido registro em ata da síntese de 

suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação da petição 

formal do recurso, sob pena de decadência do direito de recurso, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias (contados após o 

término do prazo para recurso), ficando-lhes assegurado vistas aos autos.  

11.4 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da(o) Pregoeira(o) que 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-lo 

à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.  

11.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.6 – Julgados os recursos e constatada a regularidade do procedimento e a conformidade das 

condições finais na proposta indicada como vencedora do certame, o Senhor(a) Pregoeiro(a) 

adjudicará o objeto ao vencedor do certame e o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) 

Municipal, em conseqüência, homologará a presente licitação.  

11.7 – A falta de manifestação, imediata e motivada, do licitante durante a própria sessão, para o 

devido registro da síntese das razões em ata, ou a não apresentação da petição formal do 

respectivo recurso, ocasionará a decadência do direito de recurso e a imediata adjudicação do 

objeto ao vencedor.  

11.8 - Não serão conhecidos os recursos, ou contra-razões, cujas petições não observarem os 

pressupostos de admissibilidade definidos na legislação vigente e na doutrina especializada.  

 

XII - DO CONTRATO  

 

12.1 - O contrato poderá ser simplificado e representado pela ordem de serviço, nos termos do 

disposto no art. 62, caput, da Lei 8.666/93. 

12.2 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias para a retirada da respectiva nota de 

empenho ou assinatura de termo, contados da solicitação de serviço, podendo ser prorrogado, 



 

 

uma vez, por igual período, devidamente justificado, contado da data de convocação por este 

Município.  

12.03 - Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, serão adotadas as 

providências estabelecidas no item 07.11.  

12.4 - A recusa do adjudicatário em atender a convocação estabelecida no item 13.02, sujeita-o 

às sanções administrativas, sem prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis 

nº. 8.666/93 e 10.520/2002).  

12.5 - Os licitantes adjudicatários, convocados nos termos do item 07.11, que recusarem a retirar 

a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, estarão sujeitos as sanções previstas na Lei 

10.520/02. 

 

XIII - DA PUBLICIDADE  

 

13.1 – O presente Edital será publicado, em forma de aviso, no Diário Oficial do Município - 

FEMURN. 

13.2 – Qualquer interessado poderá solicitar vistas dos autos na sala de Licitações deste Órgão.  

13.3 – O contrato será publicado, em forma de extrato, na forma oficial das publicações do 

Município. 

 

XIV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1 - As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão pela seguinte Dotação 

Orçamentária: 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 23 – 02.002.04.122.002 

PROJ/ATIV: 2009 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 36 – 02.003.04.125.0016 

PROJ/ATIV: 2009 - FUNCIONAMENTO DA CONTROLADORIA GERAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 51 – 02.004.04.122.0003 

PROJ/ATIV: 2002 - MANUTENCAO DA SEC. DE ADMINIST. E PLANEJAMENTO 



 

 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 74 – 02.005.04.123.0004 

PROJ/ATIV: 2004 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE FINANCAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 77 – 02.006.04.123.0006 

PROJ/ATIV: 2026 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE TRIBUTACAO E 

FISCALIZAÇÃO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 93 – 02.009.12.122.0008 

PROJ/ATIV: 2081 - MANUTENCAO FUNCIONAMENTO DA SEC MUNICIPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 120 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2048 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO E FUNDAMENTAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Educação 

Fonte de Recursos: 1025 – Demais Recursos vinculados a educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 136 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2049 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO FUNDAMNTAL - FUNDEB 40 

 Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1019 – Transferência FUNDEB 40% 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 150 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2051 - GESTAO DOS RECURSOS PROGRAMA SALARIO EDUCACAO 

 Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos – Educação 

Fonte de Recursos: 1058 – Transferência do salário educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 187 – 02.009.12.365.0008 

PROJ/ATIV: 2058 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO INFANTIL FUNDEB 40 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1019 – Transferência FUNDEB 40% 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 209 – 02.009.12.365.0008 

PROJ/ATIV: 2082 - MANUTENCAO DO ENSINO INFANTIL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Educação 

Fonte de Recursos: 1015 – Transferência de recursos do fundo nacional de desenvolvimento da 

educação 



 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 219 – 02.009.12.366.0008 

PROJ/ATIV: 2059 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE JOVENS E ADULTOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1015 – Transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 239 – 02.010.27.812.0009 

 PROJ/ATIV: 2061 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 277 – 02.011.15.451.0010 

 PROJ/ATIV: 2066 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE OBRAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos: 1121 – Royalties/Fundo Especial do petróleo 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 310 - 02.012.13.392.0011 

 PROJ/ATIV: 2069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETRIA DE CULTURA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 327 – 02.013.23.695.0012 

 PROJ/ATIV: 2071 - MANUTENCAO DO TURISMO MUNICIPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 373 – 02.014.20.606.0013 

PROJ/ATIV: 2076 - MANUTENCAO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 415 – 03.001.10.122.0007 

PROJ/ATIV: 2027 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE SAUDE PUBLICA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 442 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2032 - MANUTENCAO DA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA - ES 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 450 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2033 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção básica 



 

 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos - saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 467 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2034 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

Fonte de Recursos: 1080 – Royalties/Fundo especial do petróleo 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 481 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2035 - MANUTENÇÃO DO PAB-FIXO E VARIÁVEL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 505 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2045 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE MELHORIA DE ACESSO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 512 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2085 - MANUTENÇÃO DO NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 518 – 03.001.10.302.0007 

PROJ/ATIV: 1020 - MANUTENCAO HOSPITAL ESTELITA DANTAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 530 – 03.001.10.302.0007 

PROJ/ATIV: 2039 - MANUTENCAO DO SERVICO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1065 – Atenção da média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 562 – 03.001.10.304.0007 

PROJ/ATIV: 2093 – MANUTENÇÃO DO PISO FIXO DE VIGILANCIA SANITÁRIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1066 – Vigilância em saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 570 – 03.001.10.305.0007 

PROJ/ATIV: 2030 - MANUT. DAS ATIVIDADES DO PISO FIXO DE VIGILANCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1066 – Vigilância em saúde 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 722 – 04.001.08.334.0005 

PROJ/ATIV: 2044 - ACESSUAS TRABALHO 



 

 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 613 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2014 - FUNDO DA INFANCIA E DA ADOLESCENCIA - FIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 662 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2024 - APRIMORAMENTO DO IGD SUAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 696 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2022 - SERVICO DE VIGILANCIA SOCIAL 

Natureza da despesa: 339030 – Material de consumo 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 688 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2021 - MANUTENCAO DO CONSELHO DE ASSIST. SOCIAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – 

FNAS 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 685 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2019 - SERV. CONV E FORTA. DE VINCULOS P/ C A E IDOSOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – 

FNAS 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 654 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2018 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários  

Fonte de Recursos: 1027 - Demais recursos vinculados a assistência social 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 654 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2016 - MANUTENCAO DO FUNDO ANTI-DROGAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 645 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2015 - SERVICO DE PROTECAO E ATENDIMENTO INTEGRAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 



 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 625 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2089 - MANUT. DO CONSELHO TUTELAR E CONS. DE DIREITOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 618 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2020 - SERV. PROT. SOC. ADOLESC. E CUMP. MED. SOCIOEDUC. 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 606 – 04.001.08.242.0005 

PROJ/ATIV: 2025 - MANUTENCAO DO PROGRAMA - BCP NA ESCOLA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 600 – 04.001.08.242.0005 

PROJ/ATIV: 2013 - MANUTENCAO DO CONSELHO DA PESSOA COM DEFICIENCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 588 – 04.008.08.241.0005 

PROJ/ATIV: 2007 - SERV. DE PROT. SOC. ESPECIAL P/ PESSOAS C-DEFEC. 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 581 – 04.001.08.241.0005 

PROJ/ATIV: 2005 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADE DO CONSELHO DA PESSOA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

XV – DO PAGAMENTO  

 

15.1 – O pagamento será realizado nos termos contidos no Contrato (ANEXO II) a ser celebrado.  

 

XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 – A administração poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta; devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 



 

 

16.2 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 

supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 

inicial atualizado do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 

8.666/93.  

16.3 – A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em original ou por cópia 

devidamente autenticada por cartório competente, pela(o) Pregoeira(o) ou membro da Equipe de 

Apoio do MUNICÍPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS ou por cópia de publicação em órgão 

da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade. É vedada a adução de 

documentos transmitidos por meio de aparelho de fax, mesmo estando este autenticado.  

16.4 – A autenticação de documentos pela Pregoeira ou pela Equipe de Apoio, após aberta a 

sessão, somente será realizada caso a Pregoeira julgue conveniente, motivo pelo qual 

recomenda-se o comparecimento dos licitantes que pretendam atribuir autenticidade às 

fotocópias de seus documentos através de membro da Equipe de Apoio até o dia anterior da 

apresentação das propostas.  

16.5 – Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 

seguinte:  

a) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da 

matriz; ou,  

b) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, desde que conste no próprio 

documento a validade para a matriz e a filial; como também, quanto ao Certificado de 

Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de 

forma centralizada; ou,  

c) Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

d) Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento que 

pela própria natureza apenas seja emitido em nome da matriz.  

16.6 – A Pregoeira, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documentos ou informações que deveria constar originalmente da proposta de 

preços.  



 

 

16.7 – Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 

inicialmente estipuladas nas propostas escritas, uma vez entregue o envelope e aberta a sessão 

pública de processamento do presente certame, sendo o prazo de validade das propostas de 60 

(sessenta) dias corridos, contados da data da apresentação das mesmas.  

16.8 – Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.  

16.9 – As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação, à luz dos ditames albergados na Legislação própria pertinente. 

16.10 – A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas 

constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.  

16.11 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Pregoeira, que se baseará nas 

disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e na Lei nº. 10.520/2002. 

16.12 - Maiores esclarecimentos e informações sobre este Pregão serão prestados pela Pregoeira 

ou pela Equipe de Apoio no endereço constante do preâmbulo deste edital, pelo fone 84 3479-

2000. 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 18 de outubro de 2017 

 

 

________________________________ 

Maria Da Paz Dantas 

Pregoeira 



 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de Serviços de hospedagem, 

para atender as necessidades das Secretarias Municipais do município de Carnaúba dos 

Dantas/RN. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

1.1.  

ITEM COD DESCRIÇÃO UNID 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

01 15417 

Diárias de Hospedagem em Carnaúba 

dos Dantas/RN, referente a 24 horas, 

equipado com, no mínimo: 01 cama 

para casal, 01 banheiro privativo, 

ventilador e café da manhã incluso 

250 35,00 8.750,00 

3.DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 

 

3.1 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, prolongando-se por até 12 (doze) 

meses. 

 

4. DO PAGAMENTO 

 

4.1. Fica desde já reservado à Prefeitura Municipal o direito de não efetuar o pagamento se, no 

ato na prestação e aceitação dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições e de acordo 

com todas as especificações estipuladas. 

4.2. O pagamento será realizado até o 15º. (décimo quinto) dia após o recebimento da Nota 

Fiscal devidamente aprovada e atestada pelo agente responsável. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. A prestação dos serviços de acordo com especificações exigidas e constantes da proposta de 

preços apresentada. 

5.2. Responsável direto pela prestação dos serviços do objeto deste contrato e, consequentemente 

responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha 

direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros; 

5.3. Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias, os serviços que forem considerados 

inadequados ou defeituosos pelo servidor responsável; 

5.4. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente à prestação do 

serviço contratado e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

5.5. Manter, durante a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 



 

 

6.1. Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pelo vencedor;  

6.2. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 

total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

7.2. O atraso injustificado na prestação do serviço após o prazo estabelecido, do edital sujeitará o 

contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% (Zero vírgula três por cento) por dia de 

atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 0,2% (Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º 

(décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a 

inexecução do contrato. 

7.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.  

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 

10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas 

fielmente as condições pactuadas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por período não superior a dois (2) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto ou caso haja cumulação de 

inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  

7.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de Carnaúba 

dos Dantas/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela 

ordem de classificação, pelo Exmº Senhor Prefeito Municipal. 

7.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Prefeito 

Municipal. 

  

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 05 de setembro de 2017. 

 

 

 

 

______________________________________ 

Maria Eugênia Dantas 

Chefe do Gabinete  

 



 

 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N° 041/2017 

 

 MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICIPIO E A 

EMPRESA______________ 

 

Celebram o presente instrumento de contrato, sendo de um lado como CONTRATANTE, o 

MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, com Sede à Rua Juvenal LAMARTINE, 

200, centro – Carnaúba Dos Dantas/RN, inscrito no CNPJ sob n° 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo(a) Senhor(a) Prefeito(a), 

o(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, (qualificação), inscrito(a) no CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXXXXXXXXX, e do outro lado 

como CONTRATADO, _____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_________________, com sede ______________________, neste ato representada pelo (a) 

______________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________, e do 

CPF/MF n.º _________________, ficam contratados de acordo com a Lei Federal n. º 8.666/93 e 

suas alterações e a Lei 10.520 de 17/07/2002, com o edital do processo licitatório      , na 

modalidade Pregão Presencial e as clausulas estabelecidas neste termo, conforme especificações 

a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO Unidades 

01 

Diárias de Hospedagem em Carnaúba dos Dantas/RN, 

referente a 24 horas, equipado com, no mínimo: 01 

cama para casal, 01 banheiro privativo, ventilador e café 

da manhã incluso 

250 

Total   250 diárias 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 – Constitui o objeto do presente a Contratação de Empresa para prestação de serviços de 

hospedagem destinado a atender as demandas das Unidades Administrativas, sob a 

responsabilidade do Gabinete do Prefeito, deste Município, de acordo com as quantidades, 



 

 

especificações e prazos constantes do Anexo I, Termo de Referência, do Edital de Pregão Nº 

041/2017, que, independentemente de transcrição, ficam fazendo parte deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: 

O preço para fornecimento do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da 

CONTRATADA, a saber: 

2.2 – DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO: 

2.2.1. Os serviços especificados neste edital não excluem outros similares que porventura se 

façam necessários para sua boa execução. 

2.3 - Os preços unitário e global incluem todas as despesas diretas e indiretas dos serviços 

especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, 

transportes, seguros, benefícios, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou 

que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, 

imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REAJUSTES: 

3.1 - Ao preço contratado será aceito reajuste durante o prazo de vigência do termo do contrato. 

3.2 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do 

contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA: 

4.1 - Quando do recebimento dos serviços que será feito por funcionário designado, diretamente 

na Sede da PREFEITURA MUNICIPAL CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, onde será 

verificada a quantidade e a qualidade do que for entregue. No caso de entrega do produto fora 

das condições normais de utilização, o funcionário recebedor fará constar a ressalva na nota 

fiscal e enjeitará o serviço, para posterior substituição pela licitante vencedora, sem prejuízo das 

penalidades a essa cabíveis; 

4.2 - Juntamente com o produto deverá ser entregue a Nota Fiscal correspondente. 

CLAUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 

5.1 - O pagamento pelos produtos adquiridos, será efetuado através Ordem Bancária, mediante 

Autorização de Pagamento (AP), após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota 

Fiscal Eletrônica (NFe) apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a 

emissão de tal manifestação. 

5.2 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou 

descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a 

Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para 

efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 5.1.  

5.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.  

5.4 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base 

no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, 

calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela 

situação prevista no item 5.2.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 - O recebimento inicial do objeto do presente contrato será de 48 (quarenta e oito) horas. 

6.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

a.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 



 

 

7.1- O Presente Contrato terá sua vigência a partir da sua assinatura, se estendendo por 12 meses, 

podendo ser prorrogado, desde que demonstrado a vantagem para a Administração, nos termos 

da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA. 

8.1 – A entrega do objeto desta contratação, deverá ser executada em conformidade com o 

estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas 

no Edital nº 041/2017 e neste contrato. 

8.2 - Adequar o objeto que for prestado fora das condições solicitadas. 

8.3 - A entrega do objeto deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão 

vínculo empregatício com a Contratante e arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício. 

8.4 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos 

a que der causa de destruição ou danificação dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus 

funcionários ou terceiros. 

8.5 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos produtos, 

correrão por conta da contratada. 

8.6 - A execução do presente contrato licitação será acompanhada e fiscalizada por um 

funcionário especialmente designado pela Prefeitura do Município de CARNAUBA DOS 

DANTAS/RN. 

8.7 – Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 

funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes 

desses danos e pelos atos por eles praticados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do produto. 

9.2 - Efetuar os pagamentos devidos nos prazos determinados. 

9.3 - Liberar os locais para execução dos produtos, dentro do prazo previsto. 

9.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da entrega. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES: 

10.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão ainda a 

aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

10.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

10.1.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, 

observados os seguintes limites: 

10.1.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o 

valor do empenho; 

10.1.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do empenho, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, com o consequente cancelamento do empenho. 

10.1.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por 

cento) do valor do empenho. 

10.1.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) 

dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 

Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

10.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município DE 

CARNAUBA DOS DANTAS/RN. 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

10.2 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

10.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

força maior ou caso fortuito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

 

11.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 

11.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

11.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  



 

 

11.1.3 - O atraso injustificado na entrega dos equipamentos; 

11.l.4 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

11.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação sociais, não admitidas no Edital Licitatório Nº 041/2017 e neste Contrato; 

11.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

11.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contratada.  

11.1.8 - A dissolução da sociedade contratada;  

11.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudiquem a execução do contrato; 

11.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratada, conforme exigido no Edital; 

11.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere este contrato; 

11.1.12 - Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão pela seguinte Dotação Orçamentária: 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 23 – 02.002.04.122.002 

PROJ/ATIV: 2009 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 36 – 02.003.04.125.0016 

PROJ/ATIV: 2009 - FUNCIONAMENTO DA CONTROLADORIA GERAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 51 – 02.004.04.122.0003 

PROJ/ATIV: 2002 - MANUTENCAO DA SEC. DE ADMINIST. E PLANEJAMENTO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 74 – 02.005.04.123.0004 

PROJ/ATIV: 2004 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE FINANCAS 



 

 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 77 – 02.006.04.123.0006 

PROJ/ATIV: 2026 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE TRIBUTACAO E 

FISCALIZAÇÃO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 93 – 02.009.12.122.0008 

PROJ/ATIV: 2081 - MANUTENCAO FUNCIONAMENTO DA SEC MUNICIPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 120 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2048 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO E FUNDAMENTAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Educação 

Fonte de Recursos: 1025 – Demais Recursos vinculados a educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 136 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2049 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO FUNDAMNTAL - FUNDEB 40 

 Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1019 – Transferência FUNDEB 40% 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 150 – 02.009.12.361.0008 

PROJ/ATIV: 2051 - GESTAO DOS RECURSOS PROGRAMA SALARIO EDUCACAO 

 Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 – Receita de impostos e de transferência de impostos – Educação 

Fonte de Recursos: 1058 – Transferência do salário educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 187 – 02.009.12.365.0008 

PROJ/ATIV: 2058 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO INFANTIL FUNDEB 40 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1019 – Transferência FUNDEB 40% 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 209 – 02.009.12.365.0008 

PROJ/ATIV: 2082 - MANUTENCAO DO ENSINO INFANTIL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1001 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Educação 

Fonte de Recursos: 1015 – Transferência de recursos do fundo nacional de desenvolvimento da 

educação 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 219 – 02.009.12.366.0008 

PROJ/ATIV: 2059 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE JOVENS E ADULTOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1015 – Transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento 



 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 239 – 02.010.27.812.0009 

 PROJ/ATIV: 2061 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 277 – 02.011.15.451.0010 

 PROJ/ATIV: 2066 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE OBRAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

Fonte de Recursos: 1121 – Royalties/Fundo Especial do petróleo 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 310 - 02.012.13.392.0011 

 PROJ/ATIV: 2069 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETRIA DE CULTURA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 327 – 02.013.23.695.0012 

 PROJ/ATIV: 2071 - MANUTENCAO DO TURISMO MUNICIPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 373 – 02.014.20.606.0013 

PROJ/ATIV: 2076 - MANUTENCAO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 415 – 03.001.10.122.0007 

PROJ/ATIV: 2027 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE SAUDE PUBLICA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos - Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 442 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2032 - MANUTENCAO DA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA - ES 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 450 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2033 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção básica 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos - saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 467 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2034 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 



 

 

Fonte de Recursos: 1002 – Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

Fonte de Recursos: 1080 – Royalties/Fundo especial do petróleo 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 481 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2035 - MANUTENÇÃO DO PAB-FIXO E VARIÁVEL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 505 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2045 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE MELHORIA DE ACESSO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 512 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2085 - MANUTENÇÃO DO NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1064 – Atenção Básica 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 518 – 03.001.10.302.0007 

PROJ/ATIV: 1020 - MANUTENCAO HOSPITAL ESTELITA DANTAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 530 – 03.001.10.302.0007 

PROJ/ATIV: 2039 - MANUTENCAO DO SERVICO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1065 – Atenção da média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 562 – 03.001.10.304.0007 

PROJ/ATIV: 2093 – MANUTENÇÃO DO PISO FIXO DE VIGILANCIA SANITÁRIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1066 – Vigilância em saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 570 – 03.001.10.305.0007 

PROJ/ATIV: 2030 - MANUT. DAS ATIVIDADES DO PISO FIXO DE VIGILANCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1066 – Vigilância em saúde 

Fonte de Recursos: 1002 - Receita de impostos e de transferência de impostos – Saúde 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 722 – 04.001.08.334.0005 

PROJ/ATIV: 2044 - ACESSUAS TRABALHO 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 613 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2014 - FUNDO DA INFANCIA E DA ADOLESCENCIA - FIA 



 

 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 662 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2024 - APRIMORAMENTO DO IGD SUAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 696 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2022 - SERVICO DE VIGILANCIA SOCIAL 

Natureza da despesa: 339030 – Material de consumo 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência - FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 688 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2021 - MANUTENCAO DO CONSELHO DE ASSIST. SOCIAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – 

FNAS 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 685 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2019 - SERV. CONV E FORTA. DE VINCULOS P/ C A E IDOSOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – 

FNAS 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 654 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2018 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários  

Fonte de Recursos: 1027 - Demais recursos vinculados a assistência social 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 654 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2016 - MANUTENCAO DO FUNDO ANTI-DROGAS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 645 – 04.001.08.244.0005 

PROJ/ATIV: 2015 - SERVICO DE PROTECAO E ATENDIMENTO INTEGRAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 625 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2089 - MANUT. DO CONSELHO TUTELAR E CONS. DE DIREITOS 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 



 

 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 618 – 04.001.08.243.0005 

PROJ/ATIV: 2020 - SERV. PROT. SOC. ADOLESC. E CUMP. MED. SOCIOEDUC. 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 606 – 04.001.08.242.0005 

PROJ/ATIV: 2025 - MANUTENCAO DO PROGRAMA - BCP NA ESCOLA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 600 – 04.001.08.242.0005 

PROJ/ATIV: 2013 - MANUTENCAO DO CONSELHO DA PESSOA COM DEFICIENCIA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 588 – 04.008.08.241.0005 

PROJ/ATIV: 2007 - SERV. DE PROT. SOC. ESPECIAL P/ PESSOAS C-DEFEC. 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1029 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência – FNAS 

 

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 581 – 04.001.08.241.0005 

PROJ/ATIV: 2005 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADE DO CONSELHO DA PESSOA 

Natureza da despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Ordinários 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

12.1 - As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$..................... 

(.................), para todos os legais e jurídicos efeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

14.1 - Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 

peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento 

impeditivo do seu perfeito cumprimento. 

14.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com 

relação aos casos omissos do Edital Pregão Nº 041/2017 e do Contrato.  

14.3 - Faz parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta da 

contratada. 



 

 

14.4 - A contratada reconhece os direitos da Administração (cláusulas exorbitantes) e a 

possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 

14.5 - Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes deste termo, o Foro de Acari, 

Comarca onde o Município de CARNAUBA DOS DANTAS/RN é membro. 

E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 02 (dois) vias, para 

que surta os efeitos legais e jurídicos. 

 

XXXXXXXXX/XX, ____ de ______________ de 2017. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 

___________________________ 

Contratada 

            

Testemunhas: 

________________________________________ 

CPF: 

 

________________________________________ 

CPF: 

 

 

 

(usar papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO - III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Local e data, _______________  

 

A 

Pregoeira do MUNICÍPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS/RN 

Senhora Pregoeira,  

 

A_______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________ com endereço na Av./Rua _____________________________, 

telefone (____)___________ designa o Sr.(a) ________________________________________, 

portador(a) da carteira de identidade nº ______________________, expedida pelo(a) _______ 

do Estado de ___________________ e portador(a) do Cadastro de Pessoa Física (CPF) nº 

___________________, para nos representar no processo licitatório relativo ao PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 041/2017, podendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita 

apresentada, quando convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de recurso e 

apresentar impugnação a recursos, bem como assinar atas, recorrer de decisões administrativas, 

enfim praticar todos os atos decorrentes e inerentes à referida licitação. 

 

Atenciosamente, 

_________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante  

 

 

 

 

(usar papel timbrado da empresa) 



 

 

ANEXO - IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 

Declaro, sob as penas da lei, a inexistência de fatos supervenientes que obstaculizem a 

habilitação no presente certame da sociedade 

___________________________________________________, CNPJ nº 

_____________________, com endereço na Avenida / Rua 

_______________________________.  

 

Local e data, _______________ 

 

 

_____________________________________  

Assinatura do responsável 

CPF nº ______________  

 

 

 

 

 

 

 

 

(usar papel timbrado da empresa) 



 

 

ANEXO - V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que a sociedade ________________ 

___________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com 

endereço na Av./Rua _______________________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr(a) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº __________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, 

para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

( )Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

Local e data, _______________ 

 

 

 

_____________________________________  

Assinatura do representante legal  

 

 

Observação: utilizar a ressalva quando for o caso.  

 

 

(usar papel timbrado da empresa 



 

 

ANEXO – VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS/RN 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

A signatária ......................................................................, CNPJ nº ................, por intermédio de 

seu diretor Sr. ............................, RG nº ......................, CPF nº ..........., declara que nos termos do 

art. 4º, VII, da Lei n 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017, cujo objeto é 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx , conforme 

especificações e quantidades estimadas no Anexo I. 

 

Por ser verdade, firma a presente declaração. 

 

 

Local:............., ......... de ..................de 

 

 

 

 

Assinatura do responsável pela Sociedade 

Cargo. 

Identificação 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


